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Todos esses exemplos demonstram que, no Estado, grande 
parte das políticas de apoio ao desenvolvimento tiveram seu 
foco no fortalecimento do setor produtivo.

Ao mesmo tempo, incentivos fi scais também são utilizados 
na atração de investimentos no Estado, como é possível ob-
servar pelos programas evidenciados na Cartilha de Incen-
tivos Fiscais do Tocantins e resumidos a seguir (CDE/Seden, 
2017).

proindústria

Estimula indústrias locais com interesse em implantação 
e expansão.

  Isenta o ICMS na aquisição de matéria-prima e insumos, 
nas vendas destinadas a órgãos públicos, na energia elé-
trica, nas operações internas e importações de equipa-
mentos e no devido por diferencial de alíquota das ope-
rações de ativo fi xo.

  Concede crédito presumido de 100% do valor do ICMS 
na prestação de serviços interestaduais com industria-
lizados.

  Incide sobre carga tributária de 75% do valor de ICMS 
apurado e contribui com 0,3%, sobre o faturamento 
mensal incentivado, para o Fundo de Desenvolvimento 
Econômico (FDE).

prosperar

Estimula empresas locais com interesse em implantação, 
revitalização e expansão de unidade industrial, agroindus-
trial e comercial atacadista.

  Financia 75% do ICMS durante a realização do projeto.
  Isenta do ICMS na aquisição de ativo permanente, na 

energia elétrica e serviços de comunicação (nos cinco 
anos do Prosperar), no devido por diferencial de alíquota 
nas aquisições de ativo fi xo, nas operações com ativos 
fi xo e nas importações de ativo fi xo. 

  Redução do ICMS em 50% no consumo de energia elétri-
ca e serviços de comunicação e até em 95% do valor da 
parcela para pagamento antecipado.

  Contribuição de 0,3%, sobre o faturamento mensal, ao FDE.

prologística

Empresas de logística, distribuição e transporte aéreo do To-
cantins que operem em centro logístico ou distrito empresa-
rial com transporte de carga, agenciamento e armazenamento 
de produtos próprios ou de terceiros para distribuição, exceto 
quando as atividades forem realizadas separadamente.

  Concede por 10 anos e condicionado ao devido recolhi-
mento de imposto no prazo:



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  p i s c i c U L t U r a72

  Para empresas de logística e transporte aéreo e hidro-
viário, 75% nas prestações internas e interestaduais 
aplicado sobre o saldo devedor do ICMS das presta-
ções realizadas. 

  Para transporte aéreo de carga e transporte aéreo e 
hidroviário de cargas e passageiros, 3% das saídas 
internas de combustível de aviação, desde que man-
tenha voos regulares procedentes de aeroportos em 
território do Estado do Tocantins. 

Dado o grande potencial da piscicultura já identifi cado no 
Estado do Tocantins, diversos estudos e pesquisas já foram 
desenvolvidos por importantes órgãos de apoio ao desenvol-
vimento.

No ano de 2014, a Embrapa Pesca e Aquicultura desen-
volveu o Diagnóstico da Cadeia Produtiva da Piscicultura no 
Estado do Tocantins (FILHO; BARROSO; FLORES, 2014) que 
traz descrição detalhada de como a cadeia está estruturada 
no Estado, alguns desafi os e sugestões de estratégias que po-
deriam ser adotadas pela cadeia.

Mapeamento de Arranjos Produtivos Locais, realizado 
pelo Instituto de Desenvolvimento Regional da Universidade 
Federal do Tocantins, além de mapear todos os APLs do Es-
tado, mostrou que o APL de Aquicultura e Pesca tem grande 
atratividade, ou seja, sua implementação e crescimento são 

altamente factíveis e trariam muitos ganhos para a cadeia. 
Outra iniciativa de grande importância para a piscicultura 

no Estado do Tocantins é o Censo da Piscicultura, que tem sua 
previsão de lançamento para 2018. Esforços no sentido de 
agregar e disponibilizar dados de uma cadeia produtiva são 
fundamentais quando se objetiva impulsionar o setor.

A união de políticas públicas adequadas, benefícios fi scais 
que incentivem o setor e iniciativas de organizações públicas 
e privadas em prol do desenvolvimento são fundamentais 
para o crescimento da piscicultura tocantinense. 

A Figura 3.6 traz exemplos de organizações públicas e priva-
das que têm parte de seu escopo no desenvolvimento estadual, 
principalmente relacionadas à aquicultura e piscicultura. 

3. 4. Associativismo, cooperativismo e modelos de 
integração

3. 4. 1. Associativismo e cooperativismo

Tanto o associativismo como o cooperativismo são formas 
de governança que organizam classes com interesses seme-
lhantes para a realização de ações em conjunto.

A diferença entre associação e cooperativa está fundamen-
talmente na natureza de negócio. Enquanto a associação tem 
o escopo de representatividade social, representação política, 
defesa dos interesses da classe, entre outras características, 
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 � fIGURA 3.6
Organizações de apoio ao desenvolvimento tecnológico

Fonte: elaborado por Markestrat.
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a cooperativa possui fi ns comerciais que visam gerar renda 
para melhorar os serviços prEstados aos cooperados. Esse 
caráter comercial viabiliza vários tipos de negócios entre os 
cooperados e o mercado (SEBRAE, 2017). 

Um dos grandes benefícios da organização de produtores 
em associações é o aumento da competitividade, principal-
mente dos pequenos e médios que, sozinhos podem não ter 
acesso à informação, serviços, entre outros. O maior acesso à 
informação e consequente capacitação dos produtores tende 
a melhorar o desempenho da sua atividade. 

As cooperativas possuem funções que vão desde a compra 
e venda de insumos agrícolas, a comercialização da produção 
de seus cooperados, o incentivo da atividade rural por meio da 
concessão de crédito ao cooperado (existem linhas específi cas 
de crédito para cooperativas) até a agregação de valor ao produ-
to do cooperado por meio da verticalização, ou seja, da aquisição 
e controle de indústrias de processamento. Além disso, as co-
operativas podem ser controladas pelos próprios cooperados, 
possuem um menor custo operacional e seus membros podem 
se benefi ciar com a distribuição de sobras ou excedentes. 

Apesar da importância do associativismo e do cooperativis-
mo, esses elos ainda são pouco expressivos na pisicultura do 
Tocantins. Foram mapeadas, por meio de entrevistas e pes-
quisas de dados secundários, quatro associações vinculadas 
à piscicultura no Estado do Tocantins, sendo elas a Associa-

ção dos Piscicultores de Almas, a Associação dos Piscicultores 
de Divinópolis, a Associação dos Piscicultores e Aquicultores 
de Guaraí (ASSPAG) e a Associação/Projeto Bom Peixe.

Apesar da criação das associações citadas, a baixa cultura 
associativista encontrada no Estado é um obstáculo para o 
crescimento e fortalecimento do segmento. A Associação dos 
Piscicultores de Almas, por exemplo, após ser constituída em 
2008, recebeu incentivos do Ministério da Pesca e Aquicultu-
ra (instalação de fábrica de gelo com capacidade de produção 
de 1.200 kg por dia), Embrapa, Senar, Sebrae e do Ruraltins, 
porém a baixa participação e apoio dos próprios pisciculto-
res foi importante limitador de seu crescimento (SILVA et al., 
2014). 

A situação do cooperativismo na piscicultura tocantinense 
parece ser similar à vivenciada nas associações, ou seja, exis-
tem cooperativas no Estado, porém de baixa expressividade. 
Através de entrevistas e pesquisas em dados secundários, foi 
possível identifi car duas cooperativas relacionadas ao setor 
de piscicultura no Tocantins, sendo elas a Cooperativa dos 
Aquicultores do Tocantins (Cooperaqui) e a Cooperativa dos 
Pescadores e Piscicultores do Médio Tocantins (Cooperatins) 
tendo como datas de fundação o ano de 2007 e 2011, respec-
tivamente.

No âmbito nacional, a Associação Brasileira da Piscicultura 
- Peixe BR - desempenha papel de destaque na coordenação 
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do setor, tendo como associados agentes dos diversos elos da 
cadeia, inclusive associações e cooperativas estaduais. Seus 
pilares de trabalho incluem produção, sustentabilidade, pes-
quisa e desenvolvimento, educação, comunicação, assuntos 
regulatórios e relações governamentais. 

Suas ações objetivam a melhoria da competitividade da pis-
cicultura nacional, a promoção de ações em conjunto com o 
MAPA e IBGE, o aumento da regularização do setor, a amplia-
ção da transparência principalmente por meio do levantamen-
to e divulgação de dados, além de ações relacionadas ao acesso 
na concessão de crédito. A Peixe BR fi gura como importante 
elo entre indústria e produção e, apesar de ter atuação em todo 
o território nacional, não conta com nenhuma associação ou 
cooperativa do Tocantins no seu quadro de associados.

3. 4. 2. Modelos de integração

Como já evidenciado, a piscicultura no Estado do Tocantins 
ainda conta com poucas iniciativas no sentido de integrar 
os elos de sua cadeia. O fortalecimento da produção e da in-
dústria é dependente de melhorias na sua coordenação. Para 
conceituar um interessante modelo de integração existente, 
os parágrafos que seguem farão referência à cadeia de suínos 
que, historicamente, teve ganhos expressivos por aumentar a 
coordenação entre seus elos. 

Atualmente, a suinocultura no Brasil conta com diferentes 
modelos de produção. Regionalmente, observam-se padrões 
variados de ocorrência, uma vez que as características locais 
como tamanho médio das propriedades, oferta de insumos 
necessários à produção e perfi l das agroindústrias infl uen-
ciam, diretamente, na viabilidade dos diferentes modelos e 
manutenção do sistema de manejo escolhido (NEVES et al., 
2016).

Nota-se que, na suinocultura, dois modelos de produção 
emergiram da necessidade de adaptação demandada pelo 
mercado: o modelo centralizado nas cooperativas e o siste-
ma de produção integrada. Apesar de o modelo de coopera-
tivas ser expressivo para a suinocultura, principalmente na 
região sul do País, o modelo de integração é o que mais tem 
crescido, seja pela maior segurança que oferece ao produtor 
ou pela concentração da agroindústria que utiliza o modelo 
como forma de controlar os custos de produção, obter altos 
índices de produtividade por meio da especialização, contro-
lar a qualidade dos insumos necessários conforme o mercado 
alvo do produto fi nal, otimizar processos logísticos e garantir 
o abastecimento das suas indústrias e mercados consumido-
res (NEVES et al., 2016). 

No modelo cooperativista, os suinocultores se organizam 
em uma estrutura jurídica de cooperativa, arrendam ou ter-
ceirizam o abate de seus animais e podem até criar marca 
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própria para ter acesso ao mercado consumidor. O modelo 
de cooperativas para a suinocultura já é bem consolidado, 
tendo sido aprimorado com o passar dos anos. Para coope-
rativas que ainda não possuem o modelo estabelecido, um 
dos principais desafi os é a gestão e governança do negócio, 
que, na maioria das vezes, são conduzidas pelos próprios 
produtores.

No modelo de produção integrada, a pessoa jurídica é a 
agroindústria, sendo o suinocultor um importante fornecedor 
com especialização em alguma função da atividade produtiva.

Esse modelo organizacional insere o suinocultor em uma 
relação na cadeia produtiva já vinculada a suprir uma parte 
da demanda da agroindústria. Por essa razão, o agente eco-
nômico principal (a agroindústria) geralmente coordena os 
principais insumos necessários à produção, como nutrição 
animal e assistência técnica, delegando ao suinocultor a ges-
tão adequada da granja e dos ativos a ele delegado, como as 
matrizes e leitões produzidos. No modelo integrado, o pro-
dutor é um especialista em prover serviços, salvaguardando 
a propriedade da indústria, que são os suínos em produção 
(NEVES et al., 2016).

Tendo em vista o perfi l da piscicultura do Estado do Tocan-
tins e a baixa cultura cooperativista existente, acredita-se que o 
modelo de produção integrada, coordenado pelas indústrias de 
processamento, seja a alternativa mais efi ciente no curto prazo, 

trazendo benefícios para as plantas que possuem capacidade 
ociosa e para os piscicultores que enfrentam difi culdade na co-
mercialização de seu produto e margem do negócio.

O Frigorífi co Piracema e o Sebrae já possuem uma inicia-
tiva nesse sentido. Está sendo estruturado um modelo de 
produção integrada, no qual o frigorífi co passará a fornecer 
ração aos produtores parceiros, garantir a compra dos peixes 
produzidos e auxiliar os produtores integrados na obtenção 
de crédito. Essa é uma iniciativa que pode ser replicada para 
outras plantas do Estado.

3. 5. Resumo das forças e fraquezas do Estado do 
Tocantins

Após amplo diagnóstico da piscicultura no Estado do To-
cantins, tem-se o Quadro 3.1 que resume suas principais for-
ças e fraquezas nos mais variados aspectos analisados.

 � QUADRO 3.1
Forças e fraquezas do Estado do Tocantins

fORÇAS

LOGÍSTICA

  O Tocantins é um Estado localizado no centro do País, próximo a grandes centros 
consumidores, como Brasília, Goiânia, Maranhão e Pará.

  Evolução da malha rodoviária pavimentada.
  Rodovia Belém-Brasília.
  PELT.
  PROLOGÍSTICA.
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RECURSOS HÍDRICOS

  Possui grande disponibilidade hídrica:
  Reservatórios das usinas hidrelétricas de Lajeado e Peixe-Angical
  Bacias hidrográfi cas dos rios Araguaia e Tocantins

  30.282 ha de lâmina d’água com potencial para prática da piscicultura.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Temperatura elevada durante o ano todo, ideal para diversas espécies de peixes.
  Boa incidência de luz ao longo do ano.

INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO

  Dos cinco abatedouros em funcionamento, quatro são certifi cados pelo SIF e um 
com SIM. 

  Indústrias de benefi ciamento com capacidade de ampliação sem a necessidade de 
altos investimentos.

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Programas de incentivo ao desenvolvimento estadual: PROINDÚSTRIA, PROS-
PERAR, PROLOGÍSTICA.

  Políticas federais específi cas para a região MATOPIBA.
  Possibilidade de sinergia com outras atividades.
  Expertise na produção de peixes nativos.

AÇÕES COLETIVAS

  O Estado conta iniciativas de associações de produtores como a Associação dos 
Piscicultores de Almas, Associação dos Piscicultores de Divinópolis, Associação 
dos Piscicultores e Aquicultores de Guaraí (ASSPAG) e a Associação/Projeto Bom 
Peixe, em Sucupira.

  O Estado conta com iniciativas de duas cooperativas no segmento: Cooperaqui 
e Cooperatins.

  Mapeamento de APLs mostrando forte atratividade para a implementação de 
um APL de piscicultura.

PRODUÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TECNOLOGIA

  A unidade de pesca e aquicultura da Embrapa está instalada em Palmas, permi-

tindo uma maior proximidade entre os produtores e a instituição.
  Eventos realizados pela UFT oferecem melhora na especialização dos produtores, 

com dias de campo e encontros técnicos.
  Técnicos do Ruraltins são fundamentais na prestação de assistência técnica aos 

piscicultores.
  Tocantins conta com dez estações de alevinagem bem distribuídas pelo Estado e 

com excelente qualidade em suas produções.

fRAQUEZAS

LOGÍSTICA

  Aeroporto principal sem estrutura para cargas.
  Baixo fornecimento de gelo para pequenos produtores.
  Rodovias e estradas vicinais em más condições de conservação.
  Falta de recursos para investimentos na malha rodoviária.
  Rodovias mantidas pelo Estado (sem concessões).
  Apenas duas pontes ligam as margens do rio Tocantins, limitando a logística de 

um lado para o outro.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Chuvas irregulares e longos períodos de seca.

AÇÕES COLETIVAS

  Apesar de o Estado ter iniciativas no associativismo e cooperativismo, esses seg-
mentos ainda não possuem forte atuação junto ao setor.

  Falta de parcerias estratégicas e estruturas de governança como APLs.
  Baixa organização entre produtores que possuem baixo poder de barganha. 

AGROINDÚSTRIA

  Difi culdade de obtenção de fi nanciamento de longo prazo.
  Abatedouros públicos desativados, devido a problemas de gestão.
  Concentração de abatedouros privados no centro e sudeste, porém pouca repre-

sentatividade industrial em outras regiões do Estado.
  Poucos fornecedores de ração no Estado.
  Plantas de processamento trabalham com capacidade ociosa, devido à falta de 

matéria-prima (peixe).



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  p i s c i c U L t U r a78

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Difi culdade na obtenção de linhas de crédito para custeio da produção.
  Baixa adesão ao licenciamento ambiental, devido ao processo longo e burocrá-

tico para sua obtenção.
  Políticas de incentivo fi scal de curta duração não favorecem investimentos à lon-

go prazo. 
  Linha de crédito com carência de apenas seis meses, tempo menor do que o ciclo 

do tambaqui, peixe mais produzido na região.

ASPECTOS SOCIAIS

  Alto índice de informalidade entre os pequenos produtores, o que limita a oferta 
de peixes aos frigorífi cos.

  Falta de mão de obra técnica no Estado.
  Grande parte da mão de obra do Estado, principalmente a qualifi cada e empre-

gada na administração pública.
  Difi culdade de assistência técnica principalmente para os pequenos produtores.

ASPECTOS DE PRODUÇÃO E MERCADOLÓGICOS

  Falta de padronização dos peixes produzidos.
  Aspectos negativos na informalidade de produtores menores. 
  Margem de lucro baixa nas espécies mais produzidas.
  Irregularidade na oferta de produtores menores. 
  Grande ocorrência de comércio informal de peixes em feiras, uma vez que remu-

nera os produtores melhor que os frigorífi cos.
  Baixa competitividade em regiões com grande potencial de demanda como Sul 

e Sudeste, devido à incidência de ICMS.
  Parques aquícolas operando muito abaixo do potencial total de 200.000 tone-

ladas por ano.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TECNOLOGIA

  Baixo número de técnicos especializados para auxílio aos produtores.
  Poucas pesquisas e pacotes tecnológicos, voltados para os peixes produzidos 

na região.
  Falta de especifi cação das rações para espécies e fases do crescimento.
  Interior do Estado possui algumas vulnerabilidades quanto a questões sanitárias, 

devido ao  baixo auxílio técnico em determinadas regiões. 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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consoLidação do diagnÓstico
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4. 1. Análise PEST
A Pest é uma análise do ambiente externo que busca agrupar 

as variáveis que afetam o desempenho de um negócio ou setor. 
A Figura 4.1 mostra como as informações da PEST são agrupa-
das em pilares para melhor análise das ameaças e oportunida-
des para o setor estudado. 

As ameaças são tendências do ambiente externo que podem 
difi cultar a implementação de estratégias. É importante conhe-
cê-las para delinear ações que as minimizem ou façam com que 
o setor estudado encontre formas alternativas de contorná-las. 
A Tabela 4.1 mostra as principais ameaças identifi cadas para a 
cadeia da piscicultura no Brasil e no Estado do Tocantins.

 � fIGURA 4.1
Unidades de análise da PEST

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de WRIGHT, KROLL E PARNELL (2000).

São levantados programas 
e políticas relacionadas ao 
potencial de atração de 
investimentos, a produção 
e a industrialização dos 
produtos em questão, além 
de barreiras e burocracias que 
difi cultam essas atividades.

Abordagem de fatores 
econômicos brasileiros e 
mundiais que infl uenciam 
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negativamente o mercado 
de grãos, principalmente, 
o incremento da demanda 
(consumo).

Mudanças sociais e culturais 
da população, que tenham 
impacto no consumo e na 
produção (relacionado à 
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de profi ssionais) das cadeias 
em questão.
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setor que podem melhorar 
ou difi cultar as atividades de 
produção e de distribuição 
de grãos no Estado do 
Tocantins.

POLÍTICO-LEGAL
ECONÔMICO-

NATURAL SOCIOCULTURAL TECNOLÓGICO
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 � TABELA 4.1
Ameaças do ambiente externo

AMEAÇAS - GERAL

POLÍTICO-LEGAL

  Desconfi ança de investidores e empresários, devido à situação econômica e po-
lítica do Brasil.

  Processo de obtenção de licença ambiental e burocrático, demorado e custoso.
  Limitações no modelo de negócio, ocasionadas por legislações ambientais.
  Países estão adotando medidas protecionistas.

ECONÔMICO-NATURAL

  Difi culdade de obtenção e acesso ao crédito rural.
  Competitividade das regiões brasileiras como Rondônia e Paraná, que são líderes 

de mercado.

SOCIOCULTURAL

  Envelhecimento da população nacional e êxodo rural, que podem causar dimi-
nuição da disponibilidade de mão de obra no campo.

  Falta de interesse por empregos (no campo), devido à falta de valorização da pro-
dução agropecuária pela sociedade.

  Produtor, de maneira geral, descapitalizado e tradicionalista -  avesso à adoção de 
tecnologias para diminuição de custos de produção.

TECNOLÓGICO

  Aumento dos preços dos insumos.
  Baixa diversidade modais de transporte para escoamento da produção, e preca-

riedade dos existentes.
  Baixo investimento em pesquisa, tendo em vista a demanda do setor.

AMEAÇAS – PISCICULTURA

POLÍTICO-LEGAL

  Fim do Ministério da Pesca.
  Novo Código Florestal Brasileiro impõe adequações à piscicultura no País.

ECONÔMICO-NATURAL

  Preços elevados se comparado a proteínas substitutas como aves e suínos.
  Crescimento do uso de proteínas substitutas à animal como a proteína de soja
  A criação de tilápia pode impactar o equilíbrio do ambiente devido à agressivi-

dade da espécie.

SOCIOCULTURAL

  Consumo predominante de carnes bovina, suína e de aves em diversas regiões 
do Brasil.

  Disseminação de dietas que não contemplam o uso da carne (vegetariana, ve-
gana, etc.).

TECNOLÓGICO

  Difi culdades de armazenagem, devido aos custos e às preocupações sanitárias 
com o produto.

  Custos de logística elevados, devido à necessidade de refrigeração.
  Pouca pesquisa para desenvolvimento dos pacotes tecnológicos de peixes re-

gionais.
  Poucos fármacos específi cos para a piscicultura.
  Sazonalidade da reprodução de espécies nativas.

Fonte: elaborado por Markestrat.

 � TABELA 4.2
Oportunidades do ambiente externo

OPORTUNIDADES - GERAL

POLÍTICO-LEGAL

  Atualização de questões no Pacote de Bali (2013) que visam à redução da buro-
cracia e tentativa de diminuição dos custos de exportação.

  Reestruturação das políticas agropecuárias por parte de países em desenvolvi-
mento.

  Modernização do regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de 
origem animal.
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ECONÔMICO-NATURAL

  Tendência de aumento de investimentos internacionais no agronegócio.
  Cooperativismo desenvolvido em outras regiões do Brasil com chance de migrar 

para as regiões de fronteiras agrícolas.
  O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO - permite melhores opor-

tunidades com juros menores quando comparado ao Fundo do Centro-Oeste (FCO).
  60% da área do Tocantins é preservada por lei federal e estadual, promovendo 

utilização sustentável do território.

SOCIOCULTURAL

  Mudança no comportamento dos consumidores em relação ao setor de alimen-
tos traz maior demanda por produtos saudáveis, naturais.

  Tendência do consumidor fi nal em exigir alimentos seguros, com certifi cações e 
rastreabilidade.

  Grande parte da população brasileira está na faixa etária economicamente ativa 
(PEA).

  Maior distribuição de renda entre as famílias, reduzindo o número de famílias em 
classes mais baixas.

  Aumento da população traz aumento de demanda por produtos agropecuários.
  Busca por alimentação saudável.
  Consumo per capita de peixes no mundo relativamente baixo perto de todo o 

potencial.

TECNOLÓGICO

  Aumento do uso de consultorias e assistências técnicas por parte dos produtores 
a fi m de melhorar a produção e a gestão do negócio. 

  Sistemas de produção de integração lavoura pecuária fl oresta.
  Máquinas mais efi cientes e mão de obra mais qualifi cada.

OPORTUNIDADES – PISCICULTURA

POLÍTICO-LEGAL

  Selos como SIF, SIE e SIM estão cada vez mais presentes nas indústrias estabe-
lecendo padrões.

  Liberação da criação de tilápia em tanques-rede.

ECONÔMICO-NATURAL

  5,5 milhões de hectares de reservatórios de água doce no País.
  Taxa de câmbio desfavorável às importações.
  Grande número de represas hidrelétricas no Brasil.
  Clima brasileiro permite a produção de grande diversidade de espécies de peixes.
  O Brasil é um grande produtor de soja e milho que são os principais insumos 

para a fabricação de ração, componente importante nos custos da piscicultura.
  Mercado interno consumidor com grande potencial de aumento de demanda.
  Pouca oferta de peixes nativos no mercado.

SOCIOCULTURAL

  Busca por proteínas mais saudáveis e completas no aspecto nutricional.
  Valorização do peixe como produto tradicional da cultura brasileira.
  Alta demanda potencial em países europeus pelos peixes amazônicos.
  Maior procura por proteínas com menor impacto ambiental.

TECNOLÓGICO

  A tecnologia aplicada à piscicultura é relativamente barata, comparada a outras 
criações, podendo ser aplicada por produtores com poucos recursos.

  Alto potencial para crescimento tecnológico, devido à presença de universidades 
e centros de apoio ao desenvolvimento tecnológico.

  O manejo da produção de peixes é relativamente simples e de fácil aprendizado.
  o pacote tecnológico da tilápia, peixe mais produzido no País, encontra-se alta-

mente desenvolvido. 

Fonte: elaborado por Markestrat.

4. 2. Análise das Cinco Forças de Porter
O modelo das Cinco Forças de Porter consiste em uma aná-

lise de competividade dentro de um determinado negócio, 
indústria ou setor.  Esse modelo permite analisar o grau de 
atratividade de um setor da economia.

No modelo das Cinco Forças, como a própria denominação 
da ferramenta explicita, são cinco as dimensões analisadas:  a 
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rivalidade entre concorrentes; a ameaça de novos entrantes; 
a ameaça de produtos substitutos; o poder de barganha dos 
fornecedores; e o poder de barganha dos clientes. A Figura 4.2 
esquematiza o modelo de análise.

Uma cadeia produtiva é composta por diversos elos que, por 
sua vez, consistem em setores menores específi cos. A aplica-
ção da ferramenta das Cinco Forças em uma cadeia produtiva, 

em nível estadual, pode ser de acordo com diversos pontos de 
vista. Por exemplo, ao mesmo tempo que um produtor de pei-
xes é um consumidor da indústria de insumos, ele também é 
um fornecedor da agroindústria. Nesse sentido, como poderá 
ser visto nas análises que seguem, para cada uma delas foi 
dado um enfoque específi co, ou seja, considerando as parti-
cularidades do Estado do Tocantins, as análises foram condu-
zidas para refl etirem as questões de maior importância. 

rivalidade entre concorrentes

Partindo da unidade de análise estadual (Tocantins), nesta 
etapa são destacados os mais relevantes produtores de pei-
xe em nível nacional e internacional (Estados e países), sendo 
eles considerados concorrentes do Tocantins na oferta desses 
produtos. 

cenário internacional

  A China possui uma participação de 62% referente à pro-
dução mundial de peixe, sendo o principal país produtor. 
Sua produção de 47 milhões de toneladas de peixe em 
2015 é resultado de diversos fatores, tais como concen-
tração populacional muito elevada, pequenas extensões 
territoriais para o cultivo de determinadas culturas, cul-
tura de consumo de peixe, além de condições ambien-
tais propícias. Hoje o comércio de peixes na China se ca-

 � fIGURA 4.2
Modelo esquemático na ferramenta Cinco Forças de Porter

 

Fonte: Porter (1980).
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racteriza como um importante player para a economia 
do País, que também é o maior exportador mundial.

  A Índia é o segundo maior produtor mundial de peixe, 
possuindo uma representatividade de 6,8%. Em 2015, 
sua produção atingiu mais de 5,2 milhões de toneladas 
graças à abundância de rios, lagoas e reservas naturais. 
O país conta também com pesquisas científi cas feitas 
por especialistas para o desenvolvimento do setor.

  A Indonésia é outro país asiático que se destaca na pro-
dução de peixe. Em 2015, sua produção atingiu 4,3 mi-
lhões de toneladas devido a fatores ambientais e cultu-
rais que fi zeram com que o país atingisse a participação 
de aproximadamente 6% da produção mundial.

  O Vietnã é o quarto maior produtor de peixes no mundo. 
A produção é realizada, em sua grande maioria, através 
de gaiolas que fi cam abrigadas no mar em áreas localiza-
das próximas à costa. Essas gaiolas têm um baixo custo 
de produção e não possuem elevado nível tecnológico, 
fazendo com que a pesca no país seja viabilizada para 
as diversas famílias que sobrevivem da venda de peixes.

  O Chile se destaca na produção de peixes pois possui cli-
ma favorável e uma extensa costa litorânea na qual se 
produz principalmente o salmão. O país faz parte do Mer-
cosul, o que facilita a entrada da carne de peixe no Brasil.

cenário nacional

  Rondônia é o principal Estado produtor de peixe do Bra-
sil e, somente entre 2013-2016, sua produção teve um 
incremento de 261%, sendo majoritariamente de tam-
baqui em barragens. O ambiente amazônico proporcio-
na um clima favorável para o cultivo de peixe, além de 
o Estado possuir políticas públicas (leis estaduais) que 
favorecem o desenvolvimento da piscicultura. 

  O Paraná é o segundo maior produtor nacional, mesmo 
com condições climáticas adversas para o cultivo de pei-
xes, como frio e baixa luminosidade. A tilápia é o peixe 
mais produzido no Estado, em cativeiros, possuindo 
uma representatividade na produção estadual de 92%. 
Grande parte dessa produção é realizada pelo sistema de 
tanque terra ou em viveiros de terra.

  São Paulo possui uma grande produção de peixes e 
o Estado pretende ampliar ainda mais com investi-
mentos no setor para alcançar cerca de R$ 4 bilhões 
em valor de produção até 2030. O Estado também in-
centivou a produção estadual, por meio de um proje-
to de lei (548/2011) que criou incentivos à produção 
pesqueira pelo fornecimento de linhas de crédito, 
voltadas para o setor, fez a regulamentação da pisci-
cultura e facilitou o licenciamento ambiental para im-
plementar projetos aquícolas. Outro projeto de lei que 
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desenvolveu a piscicultura no Estado foi n º 408/2012 
que incentivou a abertura de frigoríficos e fábricas de 
ração.

  Mato Grosso possui uma produção de cerca de 40.000 
toneladas de peixe, correspondente a 8% da produção 
nacional. O Estado assinou, em setembro de 2017, um 
decreto que autoriza a produção de peixes exóticos 
como a tilápia. Além disso, o Estado possui parceria 
com a EMBRAPA para melhorar a produtividade, por 
meio do melhoramento genético dos peixes, e possui 
grandes empresas que, além da criação de peixes em 
tanque, fabricam a própria ração e processam os pei-
xes em frigoríficos próprios.

poder de barganha dos fornecedores

Nesta etapa de análise, é observado o poder de barganha 
dos fornecedores sobre um negócio. A análise foi feita pela 
lente do produtor de peixes, tendo sido analisados os forne-
cedores de insumos para a produção. 

  O Estado do Tocantins possui apenas uma indústria de 
nutrição para peixes (Agronorte) que produz rações. O 
reduzido poder de barganha dos produtores tem im-
pacto direto no custo de produção, tendo em vista que 
o valor da ração representa o maior custo de produção, 
podendo chegar a 70%.

  Apesar de ter apenas uma indústria de ração, o Tocan-
tins possui potencial para expandir esse segmento, ten-
do em vista que grande parte da sua produção agrícola é 
voltada para a soja e o milho.

  Na busca de minimizar o problema do custo com ração, 
o Frigorífi co Tamborá, que também atua na produção de 
peixes, possui fábrica própria de ração. O Frigorífi co Pi-
racema está em processo para também passar a produ-
zir sua própria ração. 

  A compra de insumos em grandes volumes faz com que 
o poder de barganha dos produtores seja elevado com os 
fornecedores fornecedores (quanto maior volume com-
prado maior o poder de barganha). Uma saída para isso 
seria a compra de insumos, por meio de cooperativas.

  A baixa integração e relacionamento entre os produtores 
e os fornecedores de insumos faz com que o poder de 
barganha dos produtores seja baixo.

poder de barganha dos compradores

Seguindo o mesmo raciocínio da análise de poder de barga-
nha dos fornecedores, esse item avalia o poder de barganha 
dos compradores de peixes para processamento e/ou venda 
para consumo (sejam eles frigorífi cos, feiras ou supermerca-
dos) no Estado do Tocantins. Destaca-se que: 
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  A ociosidade dos frigorífi cos de peixes no Tocantins faz 
com que o poder de barganha dos produtores seja eleva-
do. Atualmente, dos oito frigorífi cos que existiam no Es-
tado, apenas cinco estão funcionando e, mesmo assim, 
abaixo de sua capacidade instalada.

  A alta informalidade no setor faz com que os piscicul-
tores tenham poucas alternativas de venda, comercia-
lizando seus produtos em feiras livres. Esse fator tam-
bém é incentivo para os frigorífi cos produzirem seus 
próprios peixes. A informalidade na venda de peixes em 
feiras no Tocantins enfraquece o mercado em termos de 
qualidade. Os produtores que não possuem regulariza-
ção optam por vender os peixes frescos em feiras.

  O Frigorífico Piracema produz cerca de 50% da sua 
demanda total por peixes e o Tamborá já consegue 
abastecer 100% de sua planta com produção própria. 
Essa garantia de suprimento faz com que o poder de 
barganha dos frigoríficos com os produtores inde-
pendentes seja maior, o que reduz os preços pagos 
aos produtores no mercado.

  Devido aos custos de produção mais baixos em alguns 
Estados vizinhos, como MT, RO, PA e SP, alguns pro-
dutores do Tocantins têm dificuldade para negociar 
com os frigoríficos. 

  Os frigoríficos não pagam mais por qualidade, pois 

alegam ser difícil avaliar a qualidade dos peixes. Os 
produtores e frigoríficos não realizam (em sua grande 
maioria) análises e classificações quanto à qualidade 
do produto ofertado. Isso seria viável por meio de par-
cerias entre produtores e frigoríficos.

ameaça de novos entrantes

Esta etapa da análise foca no levantamento e verifica-
ção das regiões nacionais e internacionais em crescimento 
que possam se tornar concorrentes do Tocantins no setor 
de peixe. 

  O Chile possui uma cadeia de produção de peixe es-
truturada que, em 2016, ultrapassou um milhão de to-
neladas. O País é um importante player na produção 
de salmão e apresentou um índice de crescimento de 
31% em um histórico de dez anos. Por fazer parte do 
Mercosul, o Chile consegue exportar sua carne para o 
Brasil, com isenção de alguns impostos, fazendo com 
que a carne de peixe do Chile chegue a um preço com-
petitivo no Brasil.

  Os países asiáticos, em sua maioria, apresentaram um 
crescimento significativo na produção, impactando 
diretamente o resto do mundo por serem os grandes 
produtores mundiais.
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  Rondônia, além de ser o maior produtor nacional de pei-
xe, é também o Estado que apresentou o maior índice de 
crescimento de 2010 a 2015, saltando de oito mil quilos 
produzidos para 80 mil quilos (BARBIERO et al.,2017) 
nos últimos cinco anos, com um crescimento de mais de 
400%. O Estado foca na produção de peixes de espécies 
nativas como o tambaqui (77% da produção), pirarucu 
(9%), entre outros. A produção, em sua maioria, é de pei-
xes criados em cativeiros.

  O Paraná, São Paulo e Santa Catarina apresentaram ín-
dices de crescimento elevados nos últimos anos. A pro-
dução desses Estados se diversifi ca. Enquanto São Paulo 
e Paraná produzem majoritariamente a tilápia (88% da 
produção de SP e 92% do PR), Santa Catarina produz em 
sua maioria carpa (98%).

  O Piauí e o Pará apresentaram crescimento de produção 
de 61% e 155% respectivamente, de 2013 a 2016. Am-
bos os Estados, assim como o Tocantins, têm o tambaqui 
como principal espécie de peixe sendo, portanto, con-
correntes diretos no mercado nacional.

ameaça de produtos substitutos

Os produtos substitutos são aqueles oriundos de setores 
diferentes, mas que concorrem pelo mesmo mercado. Um 
exemplo clássico são os sucos e os refrigerantes. Tratam-se 

de produtos diferentes, mas com mercado em comum, o de 
bebidas. O forte desenvolvimento de um desses produtos 
pode reduzir signifi cantemente o mercado do outro. Os pri-
meiros pontos da presente análise mostram que o setor de 
peixes está crescendo, o que faz com que a ameaça de pro-
dutos substitutos seja reduzida. Apesar disso, mudanças nos 
hábitos alimentares e novas tendências de consumo podem 
confi gurar como ameaças ao setor. Seguem os pontos de des-
taque.

  A carne de peixe é consumida desde os primórdios da 
humanidade e sua cadeia não oferece risco de extinção. 
A produção mundial passa por incrementos ano a ano 
e tende a continuar de acordo com projeções realizadas 
pela FAO.

  A produção da carne de peixe é uma saída para os paí-
ses que não possuem extensão territorial para produzir 
outras proteínas. 

  Em âmbito nacional, devido a fatores climáticos e recur-
sos hídricos disponíveis, a produção de peixe quase do-
brou em um histórico de dez anos.

  Como ameaça de produtos que podem substituir a car-
ne de peixe na alimentação das pessoas, pode-se citar 
o crescimento do número de pessoas vegetarianas (não 
consomem carne de animais) nos últimos anos.
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  A proteína de origem vegetal, como, por exemplo a pro-
teína texturizada da soja (PTS), apresenta algumas van-
tagens em relação à proteína animal, tais como menor 
valor de comercialização (40% do valor da carne bovina). 
As leguminosas, como feijão, lentilha, grão de bico e er-
vilha aparecem como possíveis produtos substitutos da 
carne de peixe, pois fi guram como fonte vegetal de pro-
teínas.

  O desenvolvimento da tecnologia e o surgimento de no-
vos produtos proteicos, feitos à base de fungos, insetos 

e proteínas sintéticas, podem infl uenciar o consumo 
mundial de carne de peixe.

  Outras carnes, como a bovina, suína e de frango que já 
possuem destaque no consumo mundial, podem substi-
tuir a carne de peixe, por meio de estratégias de marke-
ting.

  Caso aconteça uma grande oferta de carnes como a bo-
vina, suína e de frango, o preço desses produtos serão 
infl uenciados e comercializados por um valor inferior, 
intervindo na cadeia de carne de peixe.



oBJetiVos estratÉgicos 
para a cadeia
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Nessa etapa serão apresentados os objetivos estratégicos 
que nortearam o desenvolvimento de projetos para a pisci-
cultura no Tocantins.

Além de ter como base toda a etapa inicial de diagnóstico 
externo e interno, ou seja, de dados secundários presentes em 
materiais, bancos de dados, relatórios, sites e outros, e dados pri-
mários obtidos por meio de entrevistas com diversos agentes da 
cadeia, os objetivos e direcionadores aqui listados estão em linha 
com o Plano de Desenvolvimento da Piscicultura no Tocantins, 
realizado pelo Grupo de Trabalho do APL de Piscicultura no Es-
tado, composto por especialistas de diversos órgãos federais, 
estaduais e municipais tais, como Sebrae, Embrapa, Ruraltins, 
Naturatins, Seagro, Seden, FMA, UFT, Ulbra, Unitins, IFTO, FIE-
TO e Agência de Fomento do Governo do Estado. 

posicionamento

O posicionamento estratégico pode ser defi nido como a es-
colha de uma organização para desempenhar suas atividades 
de forma diferente do que é realizado pelos concorrentes, ou 
seja, um jeito único de entregar valor a seus consumidores. 
No caso das cadeias produtivas, o posicionamento estratégico 
deve servir de base para os macro objetivos e refl etir qual será 
o diferencial da produção do Tocantins perante outros polos 
de referência.

Com base nos materiais e entrevistas realizadas, percebe-
se que o Estado do Tocantins tem grande vocação para a pis-
cicultura, porém um item que barra seu crescimento é o alto 
custo de produção. Além disso, o volume total produzido é 
infl uenciado por diversos outros aspectos como a integração 
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entre indústria de processamento e produção, os entraves legais, 
morosidade de processos, entre outros.

O posicionamento almejado para a piscicultura no Tocantins 
levou em consideração os itens citados, sendo que os vetores uti-
lizados foram produção total e custo de produção. Nesse sentido, 
foram inseridos polos de referência nacionais. No Gráfico 5.1, é 

possível observar qual é o posicionamento almejado para 
a piscicultura no Estado.

Como pode ser visto na figura, Rondônia é o Estado com 
maior produção nacional atualmente. Tendo em vista todo 
o potencial da piscicultura do Tocantins e os planos de me-
lhoria do setor desenhados para o Estado, acredita-se que 
o Tocantins estará entre os cinco maiores produtores (se os 
outros Estados mantiverem suas produções). 

missão e visão

Antes de os objetivos para a cadeia serem traçados, é in-
teressante estabelecer a missão e a visão como norte tanto 
para a defi nição de objetivos quanto para o desenvolvimen-
to dos projetos estratégicos.

Os objetivos de uma organização se tornam mais claros 
pela declaração da missão, pois ela é o propósito da organi-
zação existir, ou seja, de por que ela foi criada e qual é o seu 
DNA. A missão pode ainda apresentar indícios das necessi-
dades dos stakeholders que são atendidas pela organização.

Por outro lado, a visão de uma organização reflete as as-
pirações, onde aela quer chegar e/ou o que ela pretende 
ser e complementa seu posicionamento estratégico dese-
jado. Possui uma clara visão de futuro e pode apresentar 
indícios de como a organização pretende tornar essa visão 
realidade.

 � GRáfICO 5.1
Posicionamento estratégico da piscicultura do Tocantins

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir do diagnóstico.
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A missão e visão aqui estabelecidas são declarações do 
compromisso da cadeia produtiva da piscicultura com a so-
ciedade tocantinense.

 � TABELA 5.1
Missão e visão para a piscicultura no Tocantins

Missão Visão

PISCICULTURA

Ofertar produtos de qualidade 
prezando pela segurança alimentar e 
sustentabilidade econômica, social e 
ambiental da cadeia.

Estar entre os cinco maiores produtores de 
pescados no Brasil, com alta integração da 
cadeia contribuindo para a consolidação 
econômica e melhoria social do Estado do 
Tocantins.

Fonte: elaborado por Markestrat.

objetivos estratégicos

Para que a visão e o posicionamento estratégico desejado 
seja atingido, foram traçados macro-objetivos dos próximos 
dez anos para a piscicultura no Tocantins. Esses objetivos têm 
o intuito de guiar as ações dos agentes da cadeia em prol do 
desenvolvimento do agronegócio tocantinense.

Além disso, os objetivos estratégicos têm como importan-
te função auxiliar no monitoramento e acompanhamento da 
efetividade dos projetos e atividades desenvolvidas, pois es-
tabelecem metas quantitativas a serem atingidas.

Todos os objetivos foram desenvolvidos, levando em con-

ta o diagnóstico das cadeias produtivas, realizado nas seções 
anteriores desse documento, portanto tentam ao máximo ser 
claros, palpáveis e, ao mesmo tempo, desafi adores e podem 
ser periodicamente atualizados, conforme o desempenho do 
Estado.

De acordo com a FAO (2016), a projeção para a produção 
aquícola brasileira em 2025 é de 1,145 milhão de toneladas. 

 � GRáfICO 5.2
Valor bruto da produção projetado até 2026

Fonte: elaborado por Markestrat considerando média IBGE de preços.
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Pelo IBGE, é possível identifi car que 87% da produção aquícola 
do Brasil é de peixes. Se mantido esse percentual para 2025, a 
produção piscícola do País será de 996,15 mil toneladas.

Para que a projeção fosse realizada para um período de dez 
anos (2016 a 2026), foi calculado o crescimento ao ano neces-
sário para que a produção de peixes de 2016, atingisse o va-
lor projetado pela FAO para 2025. Esse crescimento anual foi 
aplicado à produção de 2025 e resultou em 1,074 milhão de 
toneladas de produção brasileira em 2026.

Segundo o IBGE (2017), a participação da região Norte na 
produção de peixe do Brasil foi de 29,5% no ano de 2016. 
Se mantido esse índice no futuro, a região participará em 
2026 com 317,06 mil toneladas de peixes produzidos.

Ainda de acordo com o IBGE (2017), em 2016, o Amazo-
nas era o Estado com o segundo maior percentual de parti-
cipação na produção da região Norte com 14,1%. Para que 
o Tocantins assuma a segunda colocação na região, igua-
lando esse valor, ele teria que produzir, em 2026, 44,63 mil 

 � TABELA 5.2
Objetivos estratégicos e indicadores de desempenho para a piscicultura no Estado do Tocantins

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS META 
(PRÓXIMOS DEZ ANOS) REFERÊNCIA FONTE

Aumentar a produção da 
piscicultura no Estado

Aumento médio de 16,7% ao ano, 
chegando em 44.632 toneladas

O valor equivale a um aumento de 35.088 toneladas em dez anos, o que representa 14,1% de participação na 
produção total de peixes da região Norte do País, se mantida a participação atual de cada região na produção 
brasileira projetada pela FAO (2016) para 2016

  FAO (2016)
  IBGE (2017)

Tornar o Tocantins um Estado 
exportador de peixes amazônicos

Passar a exportar 1,5% da 
produção de Tambaqui projetada 
para 2026

Atualmente o Tocantins não exporta peixes. Um dos direcionadores do trabalho é buscar nichos em mercados 
internacionais para os peixes amazônicos. Optou-se por exportações de tambaqui, pois ele é o peixe de maior 
expressão da piscicultura do TO.  Se mantida a participação atual do tambaqui na produção de peixes do 
Estado (55%), ela será de 24,5 mil toneladas e as exportações de 368 toneladas

A defi nição do percentual exportado foi baseada em entrevistas, devido a ausência de dados ofi ciais e 
histórico das exportações do Estado

  Entrevistas
  IBGE (2017)

Reduzir o custo de produção de 
peixes no Tocantins

Reduzir em 10% o custo de 
produção

O Estado do MT é o que possui menor custo de produção de tambaqui dentre os estados analisados. A meta 
para 2026 é que o Tocantins chegue no custo de produção atual do MT

  CNA/Embrapa 
(2016)

Fonte: elaborado por Markestrat.
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toneladas. Isso representa um crescimento de 368% em 
relação à produção de 2016, ou 35 mil toneladas adicionais 
(Tabela 5.2).

Com o alcance das metas traçadas para o aumento da 
produção de peixes no Tocantins, ele passará a 2ª colo-
cação dentre os Estados da região Norte e ficará entre os 
cinco maiores do Brasil (se os outros Estados mantiverem 

suas produções). A Tabela 5.3 mostra a evolução linear dos 
valores de produção para os próximos dez anos.

Observa-se que o Valor Bruto da Produção total, adicio-
nado no período, equivale a R$1,35 bilhão se considerados 
os preços médios do IBGE para o Tocantins conforme o 
Gráfico 5.2.

 � TABELA 5.3
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a piscicultura nos próximos 10 anos

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

PRODUÇÃO  (t)  9.544  11.136  12.993  15.160  17.689  20.639  24.081  28.098  32.784  38.252  44.632 

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO - IBGE* (R$ MILHÕES)  85,8  100,1  116,8  136,3  159,0  185,5  216,4  252,5  294,7  343,8  401,2 

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO - MÉDIA TO (R$ MILHÕES)  71,6  83,5  97,5  113,7  132,7  154,8  180,6  210,7  245,9  286,9  334,7

*IBGE: considera preço de R$8,99/kg obtido a partir de dados de Valor Bruto da Produção do IBGE (2017) (consultado em 30/01)  / Média TO: considera valor médio de R$7,50/kg com base em entrevistas.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Tendo em vista os objetivos propostos e o consequente au-
mento da competitividade da cadeia da piscicultura do Tocan-
tins, buscando aproveitar todas as potencialidades que ele ofe-
rece, são sugeridas ações organizadas em pilares estratégicos.

Nesse sentido, as ações propostas foram organizadas em 
seis pilares.

1. Aumento da produção e novas tecnologias
  Incentivos fi scais
  Fomento à pesquisa e desenvolvimento
  Transferência do conhecimento/capacitação

2. Formalização da piscicultura no Estado

  Mapeamento da piscicultura tocantinense
  Simplifi cação e celeridade dos processos de regu-

larização do setor 
3. Cooperativismo e associativismo
4. Diversifi cação das estratégias de fi nanciamento da 

produção
5. Aumento da coordenação e integração da cadeia da 

piscicultura do Tocantins
6. Agregação de valor e acesso a mercados

É importante destacar que os pilares estratégicos, bem 
como suas ações não ocorrem de forma isolada, mas sim de 
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forma complementar. Poderão ser vistas ações alocadas em 
determinado pilar estratégico que, indiretamente, também 
fortalecem os demais pilares. Além disso, o desenvolvimento 

das ações não é limitado ao âmbito público. A integração en-
tre ações do setor público com o privado é fundamental para 
o sucesso.

 � fIGURA 6.1
Encadeamento estratégico da cadeia da piscicultura para o Estado do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat.
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6. 1. Aumento da produção e novas tecnologias

Este pilar estratégico, bem como as ações nele inseridas 
tem como principal objetivo dar bases para o crescimento da 
produção de peixes no Estado do Tocantins. 

Tendo em vista que o crescimento da produção passa por 
um aumento de produtividade, são fundamentais ações 
que invistam no desenvolvimento tecnológico da cadeia. A 
capacitação é parte integrante desse pilar estratégico como 
forma de transferência do conhecimento para a cadeia. 

6. 1. 1. Incentivos fi scais

OBJETIVOS

  Reduzir custos de produção.
  Prover incentivos fi scais como forma de impulsionar a produção.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar incentivos fi scais para atração de investimentos, aquisição de equipamen-
tos e comercialização de ração.

2. Regulamentar a isenção do ICMS do pescado, e de insumos (alevinos e ração) 
por um período de dez anos, incluindo a comercialização de peixe processado.

3. Reduzir o ICMS da ração produzida em outros Estados.
4. Defi nir uma política de incentivo que seja mais vantajosa para a produção de 

equipamentos e insumos no Tocantins.
5. Criar planejamento estratégico (governo) para políticas públicas a longo prazo.

a. Criar comitê técnico para discutir e propor o planejamento estratégico.
b. Criar/defi nir pautas fi nanceiras de valores do produto para compra direta e 

outra para frigorífi cos.

6. Devido à Lei Complementar 160/2017, que autoriza os Estados a adotarem in-
centivos fi scais existentes na mesma região, o Tocantins deveria seguir o modelo 
de Rondônia.

7. Defi nir uma pauta do produto para atacado (preço mínimo) e varejo (preço má-
ximo).

6. 1. 2. Fomento à pesquisa e desenvolvimento

OBJETIVOS

  Gerar conhecimento específi co para a cadeia da piscicultura no Tocantins.
  Fomentar e promover pesquisas para modernização da piscicultura no Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Mapear principais gargalos técnicos e gerenciais da piscicultura tocantinen-
se.

2. Mapear centros de pesquisas e universidades que possuam cursos e pes-
quisadores relacionados à piscicultura e economia aplicada ao agronegócio.

3. Criar comitê de fomento à pesquisa no Estado do Tocantins, com a partici-
pação das principais instituições e pesquisadores referência no setor.

4. Oferecer cursos técnicos, de graduação e pós-graduação em piscicultura/
aquicultura e incentivar que pessoas qualificadas se mantenham e atuem 
no Estado.

5. Criar agenda de pesquisas a serem desenvolvidas no Estado com prioriza-
ção de temas.

6. Estimular pesquisas e oferecer bolsas de estudos focadas na realidade e de-
safios enfrentados pela cadeia no Estado.

a. Sugestões de temas a serem investigados: manejo nutricional de es-
pécies amazônicas, novas tecnologias aplicadas à piscicultura, susten-
tabilidade, gestão da propriedade rural, integração vertical da cadeia, 
custos de produção, mercados importadores de peixes, rastreabilidade, 
certificações, estudos de processamento de pescados e novos produtos, 
melhoramento genético, reprodução e produção em tanque-rede.

b. Instituições mapeadas: UFT, IFT, Unitins, Itpac, Embrapa, Ruraltins, Ubec, 
Ceulp/Ulbra, Unirg. 
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6. 1. 3. Transferência do conhecimento/capacitação

OBJETIVOS

  Aumentar a produção estadual de peixes de forma sustentável.
  Alterar o perfi l da piscicultura tocantinense por meio da transferência de conhe-

cimento e informações.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Ampliar e difundir programas de capacitação e difusão de conhecimentos obti-
dos em universidades e centros de pesquisa para a classe produtora.

2. Fomentar parcerias entre instituições de ensino e pesquisa e extensão, pública e 
privadas, para formação continuada de técnicos e extensionistas. 

3. Capacitar piscicultores sobre a necessidade e efetividade do uso de tecnologia 
para a produção.

4. Desenvolver programas de capacitação para mão de obra técnica, alinhada com 
as novas tecnologias do setor.

5. Fomentar o uso de ferramentas de gestão na piscicultura por meio de treina-
mentos.

6. Capacitar constantemente os técnicos e extensionistas do Ruraltins e de outras 
organizações públicas.

7. Estruturar programa de treinamento via extensionistas do Ruraltins nos seguin-
tes moldes.
a. Mapeamento de fazendas modelos.
b. Utilização desses casos como benchmarking para incentivo à adoção de sis-

temas semelhantes por demais piscicultores selecionados.
c. Avaliação da melhoria e divulgação dos resultados para orientar/motivar a 

adoção em outras propriedades.
8. Incentivar as indústrias processadoras a utilizarem o modelo de integração 

como forma de transferência de conhecimento aos piscicultores integrados.
9. Disponibilizar linhas de crédito para adoção de novas tecnologias.

6. 2. Formalização da piscicultura no Estado
Tendo em vista a estimativa do alto nível de informalidade 

na cadeia, esse projeto visa à identifi cação e mapeamento da 

atividade no Estado, de forma a facilitar a criação de ferra-
mentas e incentivos para o desenvolvimento de políticas pú-
blicas e privadas, visando ao fortalecimento do setor.

6. 2. 1. Mapeamento da piscicultura tocantinense

OBJETIVOS

  Mapear a piscicultura no Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Finalizar o censo já em andamento e buscar métodos de atualização periódica 
(anualmente).

2. Apresentar e discutir os dados coletados em workshop envolvendo lideranças 
do setor.

3. Criar uma base de dados única e integrada com informações detalhadas da 
cadeia produtiva da piscicultura: dados de produtores, propriedades, tipos de 
pescado, formas de produção, informações mercadológicas e sanitárias com 
atualizações frequentes, entre outros temas considerados pertinentes.

4. A partir desses dados, fortalecer programas de:
a. Monitoramento sanitário.
b. Rastreabilidade e certifi cação de alevinos e peixes.

5. Tornar a base de dados pública e acessível para consulta.

6. 2. 2. Simplifi cação e celeridade dos processos de 
regularização do setor 

Estima-se que, atualmente, mais de 80% da produção da 
piscicultura no Tocantins não esteja regulamentada, o que 
impede o fortalecimento da cadeia como um todo. Sem a re-
gularização ambiental, produtores e indústria processadora 
fi cam limitados quanto à comercialização interna, exporta-
ção, acesso a crédito, entre outros. A burocracia, a difi culdade 
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de acesso a informações sobre licenciamento e o alto valor 
cobrado pelos técnicos para elaborarem os projetos são os 
principais entraves mencionados para a obtenção da licença 
ambiental.

OBJETIVOS

  Simplifi car e acelerar processos de licenciamento ambiental.
  Regularizar a produção de espécies exóticas no Tocantins.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Elaborar legislação específi ca para simplifi car o licenciamento e a regularização 
ambiental de piscicultores em áreas de produção consolidadas no Estado;
a. Criar ferramentas e mecanismos para regularização dessa produção: opor-

tunidade de implementação de um termo de cooperação técnica entre Ru-
raltins e Naturatins para emissão de declaração de conformidade ambiental;

b. Criar mecanismos para licenciamento, por auto declaração, para pequenos 
produtores com até cinco hectares de lâmina d’água.

2. Capacitar os técnicos e extensionistas em questões ambientais e nos processos 
de obtenção do licenciamento.

3. Criar programa apresentando os benefícios de ter a fazenda regularizada e tor-
nando acessível aos produtores informações de como se licenciar por meio de 
treinamentos e materiais como cartilhas e outros.

4. Finalizar o processo de legalização da produção de espécies exóticas no Estado 
como a tilápia.

5. Promover o estudo, a regularização e o licenciamento da produção de peixes em 
tanque-rede, nos espelhos d’água dos rios.

6. 3. Cooperativismo e associativismo
O aumento da competitividade da piscicultura do Tocan-

tins passa, obrigatoriamente, pelo fortalecimento do produtor 
rural. Como pôde ser visto no decorrer do trabalho, o desen-
volvimento de ações coletivas, por meio da organização de 

associações e cooperativas, é uma forma altamente viável e 
efi caz para a evolução do setor.

Vale destacar que as associações e cooperativas são entida-
des de caráter privado. O papel dos órgãos públicos no Estado 
é o de dar os subsídios e incentivos necessários para que os 
produtores se organizem.

 OBJETIVOS

  Incentivar o cooperativismo e o associativismo no Tocantins como forma de for-
talecimento do piscicultor.

  Desenvolver a governança da cadeia produtiva no Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Desenvolver a cultura cooperativista e associativista no Estado:
a. Promover visitas técnicas dos piscicultores tocantinenses a outras regiões 

do País para entender o modelo de negócios e os benefícios de serem co-
operados.

b. Estudar e fomentar modelo de associação na qual os produtores possuem 
assistência técnica para intensifi cação da produção e padronização do pro-
duto ofertado pelos associados e negociação de contratos de entrega do 
volume total de pescado com frigorífi cos, buscando preço prêmio pela con-
veniência e garantia de fornecimento.

c. Estimular nas universidades o desenvolvimento de estudos científi cos sobre 
o tema cooperativismo e associativismo, com concursos, bolsas de estudo 
e congressos.

d. Estimular a participação das escolas estaduais e municipais em projetos de 
difusão de informação e princípios cooperativistas para as crianças e jovens 
do Estado como no Programa Cooperativa Mirim, parceria do Sicoob com 
o Sescoop.

e. Promover o Tocantins como região de potencial investimento para produto-
res que possuem cultura cooperativista e/ou associativista.

f. Incentivar a abertura de fi liais de importantes cooperativas e associações 
presentes em outras regiões do País.
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2. Parceria com a OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras) para consultoria 
e capacitação na criação e gestão de cooperativas.

3. Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplifi car o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas.

4. Incentivar o Governo a realizar uma consulta pública às cooperativas e asso-
ciações existentes para levantar potenciais oportunidades e gargalos a serem 
mitigados com políticas públicas.

5. Desenvolver programas de capacitação para o quadro social das cooperativas 
e associações.

6. Aumentar a inserção das cooperativas em programas de compras públicas, 
como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos).

7. Fortalecer a atuação de associações nacionais no Estado (como a Peixe BR) e 
aproximá-las das associações tocantinenses como forma de impulsionar o as-
sociativismo no Estado.

8. Fortalecer as associações e cooperativas existentes para que promovam:
a. Missões internacionais para abertura de mercados.
b. Assistência técnica de qualidade aos produtores.
c. Articulações com governo e demais instituições por políticas favoráveis ao 

setor.
d. Instalar fábricas de ração compartilhadas, contando com a gestão de asso-

ciações ou cooperativas como forma de reduzir o custo de produção dos 
piscicultores.

9. Mapear cooperativas internacionais que possam investir no negócio de pisci-
cultura no Tocantins.

10. Pleitear incentivos tributários e simplifi cação da legislação para instalação de 
cooperativas agroindustriais no Estado.

6. 4.  Diversifi cação das estratégias de fi nanciamento da 
produção

Este pilar estratégico tem como principal objetivo desen-
volver linhas de crédito específi cas para a cadeia da piscicul-
tura, levando em consideração taxas mais baixas de juros, 
prazos para pagamento do fi nanciamento mais condizentes 

com as características da atividade e que sejam de mais fácil 
acesso, levando em consideração que grande parte da cadeia 
é formada por pequenos piscicultores.

OBJETIVOS

  Ampliar e diversifi car a origem do crédito para funding do custeio da piscicultura.
  Estimular a criação de novas estratégias para aquisição de insumos de forma mais 

efi ciente.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Mapear as instituições fi nanceiras que tenham interesse em fomentar a ativi-
dade. 

2. Envolver especialistas de instituições fi nanceiras nos grupos de discussão do 
Plano de Desenvolvimento da Piscicultura como forma de atualizar as institui-
ções sobre as reais demandas da atividade.

3. Discutir e criar linhas de crédito específi cas para a piscicultura.
4. Facilitar o acesso dessas linhas de crédito ao pequeno produtor.
5. Desenvolver materiais com informações sobre fi nanciamentos existentes e as 

exigências para obtê-los.
6. Qualifi car agentes públicos de assistência técnica nos critérios necessários para 

o acesso a linhas de crédito existentes.
7. Ampliar o acesso à informação e assistência técnica para que mais produtores 

consigam cumprir os critérios de elegibilidade para as linhas de crédito com ta-
xas de juros mais baixas; e criar programas de capacitação nas áreas de crédito, 
gestão fi nanceira e comercialização da produção, visando a melhora e manuten-
ção da capacidade de pagamento dos produtores.

8. Alinhamento das instituições fi nanceiras com o Plano Agro+ do MAPA que pre-
tende desburocratizar e agilizar processos do agronegócio como a concessão 
de crédito.

9. Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplifi car o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas.

10. Estimular a contratação de fi nanciamento via cooperativas que conseguem 
acessar linhas de crédito subsidiadas e, portanto, mais vantajosas.

11. Incentivar a criação de novos pools de compras de produtores ou a entrada de 
pools que já estão consolidados em outros Estados.
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12. Incentivar o uso de trocas (barter) na cadeia produtiva por meio de parcerias 
entre agentes, com a agroindústria como receptora do pescado.

6. 5. Aumento da coordenação e integração da cadeia da 
piscicultura do Tocantins

Atualmente, diversas ações são desenvolvidas por insti-
tuições que visam à melhoria da piscicultura no Estado do 
Tocantins. Este pilar estratégico tem como principal objetivo 
estruturar uma forma de aumentar a integração dessas insti-
tuições e, consequentemente, aumentar a coordenação entre 
os trabalhos desenvolvidos por cada uma delas.

A maior coordenação da cadeia deve trazer como consequ-
ência uma aproximação entre produção e agroindústria, fa-
vorecendo a produção do pescado nos padrões desejados e 
possibilitando melhor remuneração do produtor. 

OBJETIVOS

  Aumentar a coordenação das ações e projetos voltados para a piscicultura no 
Tocantins.

  Potencializar os resultados das iniciativas individuais de instituições no Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Fortalecer o Conselho Estadual de Desenvolvimento da atividade.
2. Mapear as iniciativas e projetos existentes para a piscicultura do Tocantins.
3. Identifi car sinergias e complementariedades entre as iniciativas existentes.
4. Criar uma organização vertical com representantes dos diversos elos da cadeia, 

principalmente produtores e agroindústria na busca de delinear ações coletivas 
para o setor como um todo.

5. Aproximar as organizações do Tocantins de agências de desenvolvimento tec-
nológico presentes nos principais Estados produtores de pescado no País, tra-
zendo para o Tocantins exemplos de sucesso (benchmarking).

6. Fortalecer as iniciativas e instituições já presentes no Estado.
7. Promover a integração entre instituições públicas e privadas. 
8. Estruturar o APL de peixes nas regiões detentoras de plantas frigorífi cas utilizan-

do expertise do Sebrae e de outros agentes.

6. 6. Agregação de valor e acesso a mercados
Tendo em vista a importância da industrialização na cadeia 

e o atual status dela no Tocantins, é fundamental que as ins-
tituições presentes no Estado tenham diretrizes relacionadas 
com o fortalecimento desse elo. Uma maior atuação da agroin-
dústria na cadeia trará consigo, além da maior agregação de 
valor ao produto tocantinense, a movimentação da economia 
estadual, com a geração de empregos, arrecadação de impos-
tos e aumento da possibilidade de novos investimentos para 
a melhoria contínua do setor. 

Considerando a capacidade ociosa dos frigorífi cos atual-
mente instalados e a falta de garantia e de preço enfrentada 
pelos produtores, as ações propostas têm o intuito de propor-
cionar maior acesso a mercados.

OBJETIVOS

  Aumentar o processamento de pescado no Estado do Tocantins com redução de 
sua capacidade ociosa.

  Desenvolver o mercado interno e externo.
  Agregar mais valor aos produtos oriundos da cadeia da piscicultura tocantinense.
  Melhorar a integração entre agroindústria e produção.
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AÇÕES ESTRATÉGICAS

Nacional

1. Fomentar o desenvolvimento de programas que aproximem produtores e in-
dústria para a produção de pescado padronizado e pagamento de prêmio por 
qualidade. 

2. Estudar modelos de sucesso de integração indústria – produção de pescado em 
outros Estados produtores, tais como: C. Vale e Copacol, além de outros casos 
de integração em outras cadeias.

3. Melhorar as vias de acesso entre produção de peixes e frigorífi cos e entre frigo-
rífi cos e pontos de distribuição.

4. Mapear novos mercados e parceiros comerciais (redes varejistas) que deman-
dam produtos com maior valor agregado.

5. Ampliar relações comerciais com parceiros existentes.
6. Participar de feiras de interesse para promoção da carne de peixe tocantinense 

no mercado nacional.
7. Restaurar centros públicos de comercialização de peixes.
8. Criar plano de comunicação institucional da piscicultura tocantinense, divulgan-

do o Estado nos principais centros consumidores nacionais (denominação de 
origem).

Internacional

9. Iniciar estudos quanto aos critérios habilitadores para exportação de pescado 

para os principais mercados.
10. Desenvolver mercados externos:

a. Articular com os demais Estados exportadores e o Governo Federal, ações 
da cadeia em âmbito nacional para redução das barreiras tarifárias e não 
-tarifárias dos produtos da cadeia da piscicultura.

b. Realizar missões comerciais em mercados com alto potencial para os pro-
dutos da cadeia.

c. Realizar ações de marketing que promovam a imagem da carne de peixe 
brasileira no exterior, passando a imagem de carne sustentável, para que se 
aumentem as exportações.

11. Capacitar produtores e indústrias para exportação.
12. Criar material com atualizações periódicas que descrevam os potenciais par-

ceiros comerciais do Tocantins no mercado internacional, principais barreiras 
tarifárias e não-tarifárias, políticas internacionais, atividades desenvolvidas pelo 
Estado para estimular as parcerias comerciais.

13. Buscar nichos de mercado e incentivar produtores e frigorífi cos a se adequarem 
e atenderem a essas demandas. Por exemplo, peixes amazônicos sustentáveis.

14. Promover eventos, como rodadas de negócios e feiras para identifi cação, cons-
trução de relacionamento e início de negociações com possíveis importadores;

15. Criar plano de comunicação institucional da piscicultura tocantinense, promo-
vendo os peixes locais como atrativo principal para divulgar o Estado em mer-
cados internacionais.

16. Estruturar missões internacionais e nacionais para acesso ao mercado (abertura 
de mercado).
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consideraçÕes Finais
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Tendo como base todo o trabalho desenvolvido e os resul-
tados possíveis de serem buscados pelo Estado do Tocantins 
nos próximos anos, fi ca evidente a importância de iniciativas 
que visam integrar ações estratégicas entre os agentes, sejam 
eles do âmbito público ou privado. Durante o desenvolvimen-
to do trabalho, pôde-se perceber que o Tocantins possui di-
versas iniciativas que visam incentivar o desenvolvimento do 
agronegócio no Estado. Porém, melhorar o alinhamento entre 
elas, resultará em um melhor aproveitamento.

Alinhar os agentes é aspecto fundamental para o pensa-
mento de sistemas agroindustriais integrados. O trabalho 
coletivo, a busca conjunta por resultados e o desejo unifi cado 
de desenvolvimento fazem com que sejam ampliadas ações 

que aumentam a efi ciência das cadeias por meio da busca de 
sinergias e delineamento de estratégias inovadoras. 

Neste cenário, o ganho também é coletivo. Vivencia-se a ge-
ração de valor compartilhado, ou seja, todos os elos e agentes 
envolvidos se benefi ciam dos resultados do desenvolvimento 
da cadeia produtiva. Outro aspecto que pode ser destacado 
como benefício da integração e motivação para participação 
dos agentes em iniciativas coletivas é o aprendizado contínuo 
e multidisciplinar.

É evidente que as cadeias produtivas são arranjos com-
plexos, nas quais seus diversos agentes possuem caracte-
rísticas únicas e estão inseridos em contextos específi cos. 
Devido a isso, o delineamento de estratégias conjuntas não 
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é algo simples de ser feito, sendo necessária grande orga-
nização e processamento integrado das informações dis-
poníveis. O método GESis, método-base utilizado para o 
desenvolvimento do presente projeto, foi estruturado com 
o objetivo principal de organizar e guiar o delineamento de 
estratégias para sistemas agroindustriais indo ao encontro 
do desejo do Estado do Tocantins de desenvolver integral-
mente seu agronegócio. Além disso, outros objetivos devem 
ser considerados. 

  Busca de economias de escala.
  Esforços de diferenciação e posicionamento (para gerar 

valor).
  Rápidas adaptações às mudanças macroambientais 

(quando bem estruturadas).
  Performance e responsividade.
  Visão compartilhada e transparência.
  Sustentabilidade econômica, ambiental e social dos in-

tegrantes.
  Conhecimento de custos de produção e transação e luta 

por redução.
  Mecanismos de solução de confl itos (remediação/ alter-

nativa para a burocracia brasileira).
  Organização dos esforços de lobby.
  Planejamento integrado entre os elos.

  Direção da demanda buscando a lealdade dos consumi-
dores.

  Inteligência compartilhada e uso das amplas fontes de 
dados.

  Criação de comitês (governança, riscos, seguros...).
  Motivações, contribuições, direitos e benefícios de cada 

participante.
  Compromisso de cada participante.
  Investimentos específi cos de cada participante.
  Estabelecimento de padrões.

A metodologia desenvolvida, inclusive para o levantamento 
sistemático de dados, ao mesmo tempo que guia a etapa de 
diagnóstico para uma visão abrangente do sistema alvo tam-
bém direciona as futuras estratégias. Assim como o método 
prevê, essa etapa não seria tão efetiva sem a ampla participa-
ção dos agentes envolvidos em cada uma das cadeias produ-
tivas, aspecto que foi amplamente vivenciado nos estudos do 
Tocantins. A participação dos agentes desde o início do pro-
cesso de planejamento, além de trazer uma visão realista da 
atual situação de cada um dos elos que compõem o sistema 
agroindustrial, contribui para a percepção da coletividade na 
construção dos planos. 

 Com base no amplo diagnóstico desenvolvido para a cadeia 
da piscicultura do Estado do Tocantins, foi possível delinear 
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projetos estratégicos que envolvem diversos elos presentes 
na cadeia, em conjunto. Nesse sentido, os projetos estrutura-
dos para a referida cadeia foram organizados em seis pilares.

O primeiro deles diz respeito ao aumento da produção e ao 
desenvolvimento de novas tecnologias, tendo como direcio-
nadores o fomento à pesquisa e desenvolvimento, a difusão 
de conhecimento e a revisão de incentivos fi scais para a ca-
deia no Estado.

A formalização da piscicultura no Tocantins é um pilar fun-
damental para o desenvolvimento da cadeia de forma susten-
tável. Dessa maneira, é importante mapear a atual situação da 
piscicultura no Estado (regular ou não) e simplifi car os pro-
cessos de licenciamento da atividade como forma de incenti-
var sua regularização.

O fortalecimento do cooperativismo e associativismo no 
Tocantins é outro pilar que deve ser trabalhado, tendo em 
vista a evolução da cadeia produtiva no Estado. O desenvolvi-
mento de governança nas cadeias produtivas do Estado só é 
possível por meio da estruturação de ações coletivas.

O quarto pilar diz respeito à diversifi cação das estratégias 
de fi nanciamento da piscicultura no Estado, principalmen-
te no que diz respeito ao custeio das atividades e ao maior 
acesso aos insumos produtivos que trará consigo uma ele-
vação no pacote tecnológico, utilizado pelo piscicultor to-
cantinense.

O quinto pilar proposto se refere à coordenação e à integra-
ção da cadeia da piscicultura incluindo suas instituições de 
apoio. Seu objetivo é potencializar os resultados das iniciati-
vas individuais existentes.

O último pilar visa incentivar o Estado a desenvolver sua 
agroindústria de processamento de peixes. O fortalecimento 
desse elo traz benefícios diretos para a geração de valor na ca-
deia e também potencializa o desenvolvimento regional, com 
a criação de diversos postos de trabalho e mais distribuição 
de renda. Nesse sentido, propõe-se que a cadeia no Estado 
avance com a aproximação de seus elos, principalmente in-
dústria e produtor, e no desenvolvimento dos mercados ex-
terno e interno.

Tão ou mais importante que a estruturação do plano estra-
tégico para sistemas agroindustriais é a sua implementação. 
Ao longo de mais de dez anos de aplicação do presente méto-
do, alguns problemas foram identifi cados e devem fi car cla-
ros para que sejam evitados no Tocantins.

  Falta de objetivos
  Falta de lealdade
  Problema de capacidade decisória
  Falta de orientação ao mercado
  Não compartilhamento de risco
  Desbalanço de esforços e resultado
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  Falta de visão
  Interesses individuais predominantes 
  Oportunismo presente
  Falta dos itens de liderança
  Falta dos itens de planejamento
  Presença de subsídios e distorções.

Assim como os problemas evidenciados, também é impor-
tante destacar as observações referentes à velocidade de im-
plementação que estão ligadas a diversos fatores, merecendo 
análise para serem trabalhadas anteriormente, visando apli-
cação exitosa do plano realizado. 

  Inadequada habilidade de liderança pelos dirigentes no 
alcance dos objetivos e envolvimento das linhas opera-
cionais das organizações.

  Falta de estabelecimento de indicadores a serem atingi-
dos e monitorados.

  Falta de método/padrões para implementação.
  Falta de disciplina/motivação dos integrantes dos esfor-

ços e das organizações na implementação.
  Falta da composição de um conselho gestor que dá o ca-

ráter de executividade.
  Questões políticas e culturais nos integrantes da orga-

nização.

  Perfi l do gestor dos projetos e presença de sentimentos 
de bloqueio, como ciúmes.

  Perda de espaço de agentes do sistema agroindustrial 
que irão bloquear a implementação de projetos.

  Tempo de amadurecimento dos projetos e momentos 
adequados de implementação.

  Qualidade do conselho gestor e défi cit na capacidade dos 
colaboradores.

  Inserção e integração com as equipes.
  Detalhamento dos projetos de maneira simples e execu-

tiva.
  Relações pessoais e protegidos com indicações que não 

levam em conta o critério técnico.
  Relacionamento com os que se acham donos do coletivo.
  Falta de entendimento dos objetivos estratégicos e do 

próprio conceito de planejamento e estratégia.
  Não antecipação de problemas e fatores externos impac-

tando na implementação.
  Confl ito de prioridades e objetivos.
  Aversão ao risco e conservadorismo de pessoas com a 

visão no passado. 

Esses pontos devem ser trabalhados antecipadamente para 
possibilitar que os projetos estratégicos avancem.

O sucesso da implementação das estratégias propostas no 
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presente plano, para a cadeia da piscicultura, permitirá que 
o Tocantins aumente sua participação para 14% da produção 
total de peixes da região norte do País. Para tanto, o Estado 
passará de 9,5 milhões de toneladas produzidas em 2016 
para 44,6 milhões em 2026 (incremento de 368%). Ao longo 
do período de dez anos, o acúmulo dos valores adicionais 
resultará em um incremento total de R$1,35 bilhão no valor 
bruto da produção.

Os próximos passos envolvem a formação de um comitê 
estratégico com agentes da cadeia produtiva, públicos e pri-
vados que, por meio de reuniões mensais e disposição das 
ações do projeto sendo posto em prática, organizará equipes 
com metas, funções e prazos. Este comitê estratégico da pis-
cicultura no Tocantins será o responsável por implementar o 
plano que foi construído pela Markestrat, em conjunto com 
os agentes da cadeia produtiva.
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